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RESOLUÇÃO Nº 1623, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

Aprova a 1ª Reformulação Orçamentária 
do CRMV-TO e a 2ª Reformulação 
Orçamentária do CRMV-SC referente 
ao exercício de 2024, e dá outras 
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, 
no uso da atribuição que lhe confere a alínea f do artigo 16 da Lei nº 
5.517, de 23 de outubro de 1968, combinada com o inciso XII do artigo 
3º da Resolução CFMV nº 856, de 30 de março de 2007, e § 3º do artigo 
2º da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de fevereiro de 2014.

Considerando a deliberação do Plenário do CFMV, durante 
a sua 387ª Sessão Plenária Ordinária, realizada nos dias 22 e 23 de 
outubro de 2024, Rio de Janeiro-RJ,

RESOLVE:

Art. 1º  Homologar a 1ª Reformulação Orçamentária do 
CRMV-TO e a 2ª Reformulação Orçamentária do CRMV-SC referente 
ao exercício de 2024, em conformidade com a seguinte planilha 
demonstrativa:

I - 1ª Reformulação do CRMV-TO

RECEITAS DESPESAS
CORRENTES 2.422.533,98 CORRENTES 2.592.533,98
DE CAPITAL 895.000,00 DE CAPITAL 725.000,00
TOTAL 3.317.533,98 TOTAL 3.317.533,98
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II - 2ª Reformulação do CRMV-SC

RECEITAS DESPESAS
CORRENTES 11.318.407,84 CORRENTES 12.969.441,96
DE CAPITAL 8.284.525,86  DE CAPITAL 6.633.491,74
TOTAL 19.602.933,70 TOTAL 19.602.933,70

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
no DOU.

 Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida
Presidente

CRMV-BA nº 1130

 José Maria dos Santos Filho
Secretário-Geral 

CRMV-CE nº 0950

Publicada no DOU de 1º/11/2024, Edição 212, Seção 1, Páginas 315 e 316
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. .17/9/2018 .16,20

. .17/9/2018 .7,56

. .17/9/2018 .32,40

. .17/9/2018 .650,40

. .17/9/2018 .405,00

. .10/10/2018 .10,80

. .10/10/2018 .54,00

. .10/10/2018 .93,00

. .10/10/2018 .358,20

. .10/10/2018 .189,00

. .29/10/2018 .48,00

. .29/10/2018 .432,00

. .29/10/2018 .517,80

. .5/12/2018 .453,30

. .27/12/2018 .378,00

. .27/12/2018 .34,20

. .27/12/2018 .672,00

. .12/2/2019 .27,00

. .12/2/2019 .38,40

. .12/2/2019 .283,50

. .12/2/2019 .873,00

. .8/3/2019 .82,80

. .8/3/2019 .370,80

. .8/3/2019 .364,50

. .29/3/2019 .391,50

. .29/3/2019 .28,80

. .29/3/2019 .398,10

. .10/4/2019 .10,80

. .10/4/2019 .54,00

. .10/4/2019 .599,10

. .10/4/2019 .27,00

. .23/5/2019 .3,60

. .23/5/2019 .54,00

. .23/5/2019 .885,30

. .26/6/2019 .426,30

. .26/7/2019 .54,00

. .26/7/2019 .815,10

. .26/8/2019 .54,00

. .26/8/2019 .10,80

. .26/8/2019 .705,60

9.3. aplicar à Drogaria Maradina Ltda. a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992,
no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante este Tribunal, nos termos do art. 214, III, "a", do
RI/TCU, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente
desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança
judicial das dívidas;

9.5. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei
8.443/1992 c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do RI/TCU, o parcelamento da dívida em até 24 parcelas,
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos
legais, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para
comprovarem, perante este Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias,
a contar da parcela anterior, para comprovarem o recolhimento das demais parcelas, devendo
incidir sobre cada valor mensal, atualizados monetariamente, os juros de mora devidos, no
caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta
de comprovação do pagamento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do
saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do RI/TCU;

9.6. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no estado do
Rio Grande do Sul, em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992;

9.7. enviar cópia deste acórdão aos responsáveis e ao Fundo Nacional de Saúde;
9.8. informar aos interessados que o inteiro teor desta deliberação estará

disponível para consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço
www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 43/2024 - Plenário.
11. Data da Sessão: 23/10/2024 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2286-

43/24-P.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues,

Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Vital do Rêgo, Jorge Oliveira, Antonio
Anastasia e Jhonatan de Jesus (Redator).

13.2. Ministros com voto vencido: Walton Alencar Rodrigues, Vital do Rêgo e Jorge
Oliveira.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de
Oliveira (Relator).

ENCERRAMENTO
Às 16 horas e 47 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta

ata, a ser aprovada pelo Presidente e homologada pelo Plenário.

DENISE LOIANE CUNHA FONSECA
Subsecretária

Aprovada em 30 de outubro de 2024.

Min. BRUNO DANTAS
Presidente do Plenário

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
PORTARIA-SEGECEX Nº 30, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

Subdeleg a competência ao Secretário de
Representação do TCU no Estado do Ceará (REP-CE)
para assinar o Acordo de Cooperação Técnica a ser
celebrado entre diversos órgãos públicos e entidades,
no Estado do Ceará, para formação de rede de âmbito
estadual.

A SECRETÁRIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o disposto no § 2º do art. 4º da Resolução-TCU nº 211, de 18 de
junho de 2008, c/c inciso o VIII do art. 1º e art. 2º da Portaria-TCU nº 3, de 2 de janeiro de 2023,
e considerando as informações constantes do processo TC - 010.767/2016-9, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada competência ao Secretário de Representação do TCU no
Estado do Ceará (REP-CE) para assinar, em nome do Tribunal de Contas da União, Acordo de
Cooperação Técnica a ser celebrado entre diversos órgãos públicos e entidades no Estado do
Ceará, no âmbito do Fórum de Combate à Corrupção do Ceará (FOCCO), para formação de rede
de âmbito estadual, com vistas à articulação de ações de fiscalização, combate à corrupção,
controle social e para interação das redes nos âmbitos estadual e federal.

Art. 2º Fica designado o Secretário de Representação do TCU no estado do Ceará
(REP-CE) para zelar pelo acompanhamento da execução do Acordo a que se refere o artigo 1º
desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA SAMPAIO SILVA PEREIRA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA
RESOLUÇÃO CFFA Nº 744, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre a fixação do valor das anuidades, taxas
e multas devidas, a partir de 1º de janeiro de 2025.

O Conselho Federal de Fonoaudiologia, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, na forma da Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981, regulamentada pelo
Decreto Federal nº 87.218, de 31 de maio de 1982; Considerando a decisão do Plenário
durante a 196ª Reunião da Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 25 de outubro de
2024; resolve:

Art. 1º A anuidade devida pelos profissionais inscritos nos Conselhos Regionais
de Fonoaudiologia, a partir de 1º de janeiro de 2025, é fixada no valor de R$ 602,92
(seiscentos e dois reais e noventa e dois centavos), com vencimento em 31 de março de
2025, podendo ser parcelada em até 8 (oito) vezes, dentro do ano vigente.

§ 1º A primeira anuidade será proporcional ao mês da inscrição.
§ 2º Ao recém-formado, será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento)

sobre o valor da primeira anuidade, desde que a inscrição seja realizada em até 180 (cento
e oitenta dias) contados da data de colação de grau, podendo ser parcelada em até 8 (oito)
vezes, dentro do ano vigente.

Art. 2º No pagamento da anuidade de pessoa física, são válidas as seguintes
condições: I - concessão de desconto de 10% (dez por cento) para pagamento efetuado,
em cota única, até o dia 31 de janeiro de 2025; II - concessão de desconto de 5% (cinco
por cento) para pagamento efetuado, em cota única, até o dia 28 de fevereiro de 2025; III
- ausência de desconto para pagamento no valor integral efetuado, em cota única, até o
dia 31 de março de 2025; IV - ausência de desconto para pagamento em até 8 (oito)
parcelas, mensais e consecutivas, vencendo-se cada uma no último dia do mês, a partir de
janeiro.

Art. 3º A cobrança das taxas praticadas pelos Conselhos Regionais de
Fonoaudiologia será facultativa, mediante requerimento do profissional, a partir de 1º de
janeiro de 2025 e os valores são os descritos a seguir: I - segunda via de emissão de Cartão
de Identificação Profissional, no caso de transferência: taxa no valor de R$ 80,94 (oitenta
reais e noventa e quatro centavos); II - revalidação ou substituição da Cédula de Identidade
Profissional com a emissão de Cartão de Identificação Profissional e Carteira Profissional
Digital: taxa no valor de R$80,94 (oitenta reais e noventa e quatro centavos).

§ 1º - no caso de profissionais que solicitarem segunda via da Cédula de
Identidade Profissional em data anterior à de validade desta, será realizado o processo de
revalidação, observando-se o disposto no inciso II.

§ 2º - não será cobrada taxa de emissão do Cartão de Identificação Profissional
e da Carteira Profissional Digital no momento da inscrição.

Art. 4º A anuidade devida pela pessoa jurídica inscrita nos Conselhos Regionais
de Fonoaudiologia, a partir de 1º de janeiro de 2025, será cobrada de acordo com as
seguintes classes de capital social:

. .Fa i x a s .Capital social .Valor da anuidade

. .1ª .Até R$ 50.000,00 .R$ 322,10

. .2ª .Acima de R$ 50.000,00 e até R$ 200.000,00 .R$ 408,32

. .3ª .Acima de R$ 200.000,00 e até R$ 500.000,00 .R$ 494,51

. .4ª .Acima de R$ 500.000,00 e até R$ 1.000.000,00 .R$ 583,90

. .5ª .Acima de R$ 1.000.000,00 e até R$
2.000.000,00

.R$ 671,89

. .6ª .Acima de R$ 2.000.000,00 e até R$
10.000.000,00

.R$ 759,85

. .7ª .Acima de R$ 10.000.000,00 .R$ 848,19
Art. 5º No pagamento da anuidade de pessoa jurídica, são válidas as seguintes

condições: I - concessão de desconto de 10% (dez por cento) para pagamento efetuado,
em cota única, até o dia 31 de janeiro de 2025; II - concessão de desconto de 5% (cinco
por cento) para pagamento efetuado, em cota única, até o dia 28 de fevereiro de 2025; III
- ausência de desconto para pagamento efetuado, em cota única, até o dia 31 de março
de 2025; IV - ausência de desconto para pagamento em até 8 (oito) parcelas, mensais e
consecutivas, vencendo-se cada uma no último dia do mês, a partir de janeiro.

Parágrafo único. A primeira anuidade da Pessoa Jurídica no Conselho Regional
será proporcional ao mês da inscrição.

Art. 6º O pagamento do valor integral da anuidade, ou de suas parcelas,
realizado por pessoa física ou jurídica após o vencimento será acrescido de multa de 2%
(dois por cento) mais juros de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 7º O não pagamento da anuidade resultará na abertura de processo
administrativo simplificado, nos moldes da legislação vigente.

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

ANDRÉA CINTRA LOPES
Presidente do Conselho

MARIA ESTHER DE ARAÚJO
Diretora Tesoureira

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACÓRDÃO DE 29 DE OUTUBRO DE 2024

RECURSO EM INTERDIÇÃO CAUTELAR PAe Nº 000028.31/2024-CFM ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais (Interdição Cautelar nº
000001.04/2024-MG). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes
as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento ao recurso
interposto pelo médico interditando. Por unanimidade, foi reformada a decisão do Conselho
de origem e NÃO REFERENDADA a Interdição Cautelar Total do seu exercício profissional,
nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 17 de outubro de 2024. EMMANUEL
FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Presidente da Sessão; ESTEVAM RIVELLO ALVES, Relator.

JOSÉ ALBERTINO SOUZA
Corregedor

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇÃO Nº 1.623, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

Aprova a 1ª Reformulação Orçamentária do CRMV-
TO e a 2ª Reformulação Orçamentária do CRMV-SC
referente ao exercício de 2024, e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, no uso da
atribuição que lhe confere a alínea f do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro
de 1968, combinada com o inciso XII do artigo 3º da Resolução CFMV nº 856, de 30
de março de 2007, e § 3º do artigo 2º da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de
fevereiro de 2014;


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Considerando a deliberação do Plenário do CFMV, durante a sua 387ª
Sessão Plenária Ordinária, realizada nos dias 22 e 23 de outubro de 2024, Rio de
Janeiro - RJ, resolve:

Art. 1º - Homologar a 1ª Reformulação Orçamentária do CRMV-TO e a 2ª
Reformulação Orçamentária do CRMV-SC referente ao exercício de 2024, em
conformidade com a seguinte planilha demonstrativa:

I - 1ª Reformulação do CRMV - TO

. .R EC E I T A S .D ES P ES A S

. .CO R R E N T ES .2.422.533,98 .CO R R E N T ES .2.592.533,98

. .DE CAPITAL .895.000,00 .DE CAPITAL .725.000,00

. .T OT A L .3.317.533,98 .T OT A L .3.317.533,98
II - 2ª Reformulação do CRMV - SC

. .R EC E I T A S .D ES P ES A S

. .CO R R E N T ES .11.318.407,84 .CO R R E N T ES .12.969.441,96

. .DE CAPITAL .8.284.525,86 .DE CAPITAL .6.633.491,74

. .T OT A L .19.602.933,70 .T OT A L .19.602.933,70
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no

DOU.

ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA
Presidente do Conselho

JOSÉ MARIA DOS SANTOS FILHO
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE PROFISSIONAIS DE RELAÇÕES PÚBLICAS
ACORDÃOS DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

Acórdão publicado na 11ª Reunião de Julgamento realizada em 26 de outubro
de 2024. Processos de Anistia de Débitos: PA-993/18/2024 - 6ª Região - Requerente:
Simone Antoniaci Tuzz. Tesoureira Relatora: Valmiria Antônia Balbinot. O Conferp, à
unanimidade, conheceu e indeferiu o pedido de anistia.PA-999/24/2024 - 6ª Região -
Requerente - Flavia Barbachan Guerra.Tesoureira Relatora: Valmiria Antônia Balbinot. O
Conferp, à unanimidade, conheceu e indeferiu o pedido de anistia. Processos de Recurso:
PA- 994/19/2024 - 6ª Região - Requerente - Roberto Sampaio Xavier de Oliveira -
Conselheiro Relator: André Quiroga Sandi. O Conferp, à unanimidade, conheceu e julgou
improcedente o recuso.PA- 995/20/2024 - 6ª Região - Requerente - Amanda Novo Martins
- Conselheiro Relator: André Quiroga Sandi. O Conferp, à unanimidade, conheceu e julgou
improcedente o recuso. PA- 996/21/2024 - 6ª Região - Requerente - Joana D'arc da Silva
Pontes - Conselheiro Relator: André Quiroga Sandi. O Conferp, à unanimidade, conheceu e
julgou improcedente o recuso. PA- 997/22/2024 - 6ª Região - Requerente - Maria Luiza
Martins Mendonça - Conselheira Relatora: Célia Christina de Almeida Padreca Nicoletti. O
Conferp, à unanimidade, conheceu e julgou procedente o recuso. PA- 998/23/2024 - 6ª
Região - Requerente - Patrícia Dorna Sartori Dorna Sartori - Conselheira Relatora: Célia
Christina de Almeida Padreca Nicoletti. O Conferp, à unanimidade, conheceu e julgou
improcedente o recuso. PA- 1000/25/2024 - 6ª Região - Requerente - Jorge Kanehide Ijuim
- Conselheira Relatora: Célia Christina de Almeida Padreca Nicoletti. O Conferp, à
unanimidade, conheceu e julgou procedente o recuso. Participaram do julgamento os
Conselheiros Federais: Carlos Alberto Mello da Silva Müller, Laury Garcia Job; Valmiria
Antônia Balbinot; André Quiroga Sandi; Célia Christina de Almeida Padreca Nicoletti e
Luiziane Silva Saraiva.

CARLOS ALBERTO MELLO DA SILVA MÜLLER
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁS
RESOLUÇÃO CRCGO Nº 504, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

Define a Política de Privacidade do Conselho
Regional de Contabilidade de Goiás.

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Fica definida a Política de Privacidade do Conselho Regional de
Contabilidade de Goiás.

Art. 2º Para assegurar a proteção, privacidade e confidencialidade dos dados
pessoais dos usuários, conforme estabelecido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o Conselho Regional de
Contabilidade de Goiás (CRCGO) define os termos desta política, aplicável a todos os
usuários e/ou visitantes dos websites do domínio crc.org.br (doravante denominado site)
e do aplicativo CRCDigital.

Art. 3º O Conselho Regional de Contabilidade de Goiás está comprometido
com a segurança das informações dos usuários do portal e do aplicativo CRCDigital,
adotando medidas de proteção adequadas em todas as suas operações, com
procedimentos consistentes, efetivos e rigorosos, e em observância às seguintes
diretrizes:

I - ciente da importância da privacidade dos usuários, o CRCGO desenvolveu
esta política para informar aos usuários sobre as condições sob as quais trata e protege
os dados pessoais;

II - o CRCGO, no exercício de seu papel regulador da profissão contábil, atua
como controlador dos dados pessoais, conforme disposto nos arts. 7º e 11º da Lei nº
13.709, de 2018;

III - cada usuário deve declarar e concordar que o CRCGO pode tratar os dados
pessoais em conformidade com os termos estabelecidos nesta política; e

IV - os usuários devem estar cientes de que esta política pode ser modificada
a qualquer momento, e suas atualizações deverão ser publicadas na página do C R CG O.

CAPÍTULO I
D E F I N I ÇÕ ES
Art. 4º Para os fins desta política, devem ser consideradas as seguintes

definições, independentemente de estarem em letra maiúscula ou minúscula, no plural ou
singular, com ou sem negrito, para sua correta compreensão:

I - Dados Pessoais: qualquer informação relacionada a uma pessoa natural
identificada ou identificável; um dado é considerado pessoal quando permite a
identificação direta ou indireta da pessoa natural, como, por exemplo: nome, sobrenome,
data de nascimento, telefone, e-mail, entre outros;

II - Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, incluindo, mas
não se limitando, a: coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso,
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração;

III - Bases Legais: hipóteses legais previstas na LGPD que autorizam o CRCGO
a tratar dados pessoais;

IV - Usuário e/ou visitante: todos os indivíduos que interagem com os serviços
prestados pelo CRCGO; e

V - Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a
quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais.

VI - Aplicativo CRCDigital: ferramenta virtual para dispositivos mobiles
desenvolvido e mantido pelo CFC que oferece serviços aos profissionais da
contabilidade.

CAPÍTULO II
DIREITOS DOS USUÁRIOS
Art. 5º O usuário, enquanto titular de dados pessoais, tem o direito de obter

do controlador, em relação aos seus dados por ele tratados, a qualquer momento e
mediante requisição, conforme estabelecido no art. 18 da LGPD:

I - Confirmação da existência de tratamento: direito de saber se o controlador
realiza o tratamento dos seus dados pessoais;

II - Acesso aos dados: direito de acessar os dados pessoais que o controlador
possui sobre o usuário;

III - Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados: direito de
solicitar a correção ou atualização dos seus dados pessoais;

IV - Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos
ou tratados em desconformidade com a LGPD: direito de solicitar que os dados dos
usuários sejam anonimizados, bloqueados ou eliminados quando forem desnecessários,
excessivos ou tratados em desacordo com a lei;

V - Portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto: direito
de solicitar a transferência dos dados pessoais para outro fornecedor de serviço ou
produto, mediante requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade
nacional, observados os segredos comercial e industrial, exceto para dados que já tenham
sido anonimizados pelo CRCGO;

VI - Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular:
direito de solicitar a eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do
usuário, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD;

VII - Informação sobre o compartilhamento de dados: direito de ser informado
sobre as entidades públicas e privadas com as quais o controlador compartilhou os dados
dos usuários;

VIII - Informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento para
tratamento do dado pessoal e sobre as consequências da negativa;

IX - Revogação do consentimento: direito de revogar o consentimento, a
qualquer momento, nos termos do § 5º do art. 8º da LGPD; e

X - Oposição ao tratamento de dados: direito de se opor ao tratamento de
dados pessoais realizado com fundamento em uma das hipóteses de dispensa de
consentimento, em caso de descumprimento da LGPD.

CAPÍTULO III
FINALIDADE DO TRATAMENTO DOS DADOS
Art. 6º O CFC, por meio dos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs),

oferece diversos serviços à sociedade que exigem autenticação para acesso e tratamento
de dados pessoais. As finalidades do tratamento de dados pessoais incluem, mas não se
limitam a:

I - concessão de registro profissional: processamento, gerenciamento e
autenticação das informações dos contadores e técnicos em contabilidade;

II - negociação de anuidades e multas: processamento de pagamentos e
negociações relacionadas a anuidades e multas;

III - acesso a cursos e eventos: inscrição e participação em cursos e eventos
promovidos pelo CFC/CRCGO;

IV - assinatura de conteúdo do portal: gestão de assinaturas e acesso a
conteúdos exclusivos do portal;

V - emissão de Decore: Emissão de Declaração Comprobatória de Percepção de
Rendimentos (Decore);

VI - Prestação de Contas do Programa de Educação Profissional Continuada
(PEPC): monitoramento e registro das atividades de educação continuada dos
profissionais;

VII - comunicação de não ocorrência de operações de lavagem de dinheiro,
financiamento ao terrorismo e proliferação de armas de destruição em massa:
cumprimento das obrigações citadas em normativos específicos;

VIII - Processo Administrativo de Fiscalização: instauração, instrução e
julgamento;

IX - Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI): registro,
manutenção e consulta do cadastro de auditores independentes pessoa física;

X - Cadastro Nacional de Auditores Independentes - Pessoa Jurídica (CNAI-PJ):
registro, manutenção e consulta do cadastro de auditores independentes pessoa jurídica
e seus respectivos sócios;

XI - Cadastro Nacional de Peritos Contábeis: registro, manutenção e consulta
do cadastro de peritos contábeis;

XII - consultas a profissionais e organizações contábeis: disponibilização de
informações sobre profissionais e organizações contábeis e seus respectivos sócios;

XIII - emissão de Certidão de Aprovação no Exame de Suficiência e Exame de
Qualificação Técnica: emissão de certidões para os aprovados no Exame de Suficiência e
Exame de Qualificação Técnica;

XIV - relação de aprovados nas edições do Exame de Suficiência e Exame de
Qualificação Técnica: publicação da lista de aprovados no Exame de Suficiência e Exame
de Qualificação Técnica;

XV - emissão da certidão de habilitação profissional, certidão negativa de
débitos e certidão de cumprimento da educação profissional continuada;

XVI - manifestações à Ouvidoria: recebimento e tratamento de manifestações; e
XVII - pedidos de Acesso à Informação: atendimento a pedidos de acesso à

informação conforme a legislação vigente.
XVIII - aplicativo CRCDigital.
Art. 7º Para o exercício dos direitos dos usuários na utilização dos canais,

sistemas e serviços disponibilizados, o usuário deverá se cadastrar na ferramenta
correspondente.

Art. 8º Dados utilizados no CRCGO podem ser obtidos por meio de fontes
disponíveis em cadastros do governo, de acordo com a legislação aplicável. No entanto, o
usuário tem o direito de acessar, editar e retificar seus dados pessoais sempre que estiverem
incompletos, desatualizados ou inexatos, conforme estabelecido no art. 18 da LGPD.

CAPÍTULO IV
FINALIDADES PARA USO DE DADOS PESSOAIS
Art. 9º A utilização de dados pessoais é realizada sempre em conformidade

com a legislação vigente, com o objetivo de fornecer serviços de forma segura e eficiente
ao usuário, estritamente de acordo com o que é solicitado; suas finalidades específicas
incluem:

I - prestação de serviços: garantir a entrega de serviços solicitados pelo
usuário, assegurando a correta autenticação e identificação;

II - experiência personalizada: prover uma experiência personalizada ao usuário
durante o acesso aos sistemas, ajustando funcionalidades e conteúdos conforme suas
preferências e necessidades; e

III - estatísticas de uso: coletar e analisar dados estatísticos de uso para
melhorar continuamente os serviços e plataformas do CRCGO, garantindo uma melhor
experiência ao usuário.

Parágrafo único. Todos os tratamentos de dados são realizados com base nos
princípios da transparência, segurança, necessidade e adequação, conforme estabelecido
pela LGPD.

CAPÍTULO V
BASE LEGAL PARA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
Art. 10. Conforme estabelece o art. 7º da Lei Geral de Proteção de Dados, o

tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:
I - sob consentimento explícito do titular dos dados;
II - para cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
III - pela Administração Pública, para o tratamento e uso compartilhado de

dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as
disposições do Capítulo IV da LGPD;

IV - para subsidiar estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que
possível, a anonimização dos dados pessoais;

V - para execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados
a contrato do qual o titular seja parte, a pedido do titular dos dados;

VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou
arbitral;


